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n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada, por um período de seis anos, renovável 
automaticamente por um único e igual período e com 
efeitos a partir do dia 16 de Julho de 2007, a concessão 
desta zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos 
sitos nas freguesias de Avis e Ervedal, município de Avis, 
com a área de 1517 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Ervedal, município de Avis, 
com a área de 200 ha.

3.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
1717 ha, conforme a planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

4.º Esta anexação só produz efeitos, relativamente a 
terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 20 de Se-
tembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1289/2007
de 28 de Setembro

Pela Portaria n.º 1132/97, de 7 de Novembro, alterada 
pela Portaria n.º 431/99, de 15 de Junho, foi concessionada 
ao Clube de Caçadores Amigos do Rato a zona de caça 
associativa da Herdade do Pessegueiro e outras (processo 
n.º 1943-DGRF), situada no município de Moura, válida 
até 7 de Novembro de 2007.

Veio agora a Associação de Caçadores da Herdade do 
Pessegueiro e Anexas requerer a mudança de concessioná-
rio e simultaneamente a renovação e a anexação de outros 
prédios rústicos à citada zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 45.º e 48.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto-Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria a zona de caça associativa 
da Herdade do Pessegueiro e outras (processo n.º 1943-
DGRF), situada nas freguesias de Santo Amador e Santo 
Agostinho, município de Moura, é transferida para a Asso-
ciação de Caçadores da Herdade do Pessegueiro e Anexas, 
com o número de pessoa colectiva 504695550 e sede na 
Rua de São João de Deus, 17, 7860 Moura.

2.º É renovada, por um período de 12 anos, renováveis 
automaticamente por um único e igual período e com 
efeitos a partir do dia 8 de Novembro de 2007, a concessão 
desta zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos 
sitos nas freguesias de Santo Amador e Santo Agostinho, 
município de Moura, com a área de 1169 ha e que exprime 
uma redução de área concessionada de 22,45 ha.

3.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Santo Amador e 
Santo Agostinho, município de Moura, com a área de 103 ha.

4.º A zona de caça associativa da Herdade do Pesse-
gueiro e outras, após a sua renovação e anexação dos ter-
renos acima referidos, ficará com a área total de 1272 ha, 
conforme a planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

5.º Esta anexação só produz efeitos, relativamente a 
terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 20 de Se-
tembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1290/2007
de 28 de Setembro

Pela Portaria n.º 80/96, de 15 de Março, foi renovada 
à EMPOREL — Empresa Portuguesa de Edições, L.da, a 
zona de caça turística da Herdade da Pereira (processo n.º 
180-DGRF), situada no município de Évora, válida até 15 
de Março de 2008. 

Veio agora João Evangelista Fiúza Albuquerque Cabral 
da Silveira requerer a mudança de concessionário da zona 
de caça atrás citada. 
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Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a zona de caça 
turística da Herdade da Pereira (processo n.º 180-DGRF), 
situada na freguesia de Torre de Coelheiros, município de 
Évora, seja transferida para João Evangelista Fiúza Albu-
querque Cabral da Silveira, com o número de identificação 
fiscal 160131227 e sede na Herdade da Pereira, Apartado 
99, 7002-502 Évora. 

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 20 de Se-
tembro de 2007. 

 Portaria n.º 1291/2007
de 28 de Setembro

Pela Portaria n.º 337/94, de 31 de Maio, alterada pelas 
Portarias n.os 1006/94 e 501/2000, respectivamente de 18 
de Novembro e de 25 de Julho, foi concessionada, até 31 
de Maio de 2006, à Sociedade Agrícola da Herdade da 
Charneca, S. A., a zona de caça turística da Herdade da 
Tramagueira (processo n.º 1502 -DGRF).

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, tal facto acarreta 
a sua caducidade;

Considerando que, para os terrenos abrangidos pela 
mencionada zona de caça, foi requerida a concessão de 
uma zona de caça turística a favor da Sociedade Agrícola 
da Herdade da Charneca, S. A.;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º, a extinção da zona de caça só produz efeitos com 
a publicação da respectiva portaria:

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º, 

na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mora:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça turística da Herdade da 
Tramagueira (processo n.º 1502 -DGRF).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período de 
12 anos, renovável automaticamente, à Sociedade Agrícola 
da Herdade da Charneca, S. A., com o número de identifi-
cação fiscal 503410063 e sede na Herdade da Tramagueira, 
7490 -407 Pavia, a zona de caça turística da Herdade da Tra-
magueira (processo n.º 4761 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Pavia, município de Mora, com a área de 2262 ha.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 20 de Se-
tembro de 2007. 

  
 Portaria n.º 1292/2007

de 28 de Setembro
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 

do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Castelo 
Branco:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente, à Associação 
Recreativa e Cultural Pacaça, com o número de identifica-
ção fiscal 505351870 e sede na Rua dos Prazeres, 61, 3.º, 
direito, 6000 -209 Castelo Branco, a zona de caça associa-
tiva do Caldeireiro (processo n.º 4755 -DGRF), englobando 
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante 
sitos na freguesia de Malpica do Tejo, município de Castelo 
Branco, com a área de 346 ha.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 20 de Se-
tembro de 2007. 

  




